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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

Termo de Referência
PROAD Nº 1987/2023
1. UNIDADE REQUISITANTE: Coordenadoria de Manutenção e Projetos / Divisão de Manutenção.
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva em 11 (onze) elevadores e 02 (duas) Plataformas de PPNE, com reposição total de peças, de forma contínua, em regime de empreitada por preço global, pelo período de 12(doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos,  conforme especificações e quantidades estabelecidas de acordo com o CATÁLOGO DE SERVIÇOS do sítio:   comprasgovernamentais.gov.br/ ferramenta de busca, conforme segue:
I. CÓDIGO DO SERVIÇO: 20338
II. DESCRIÇÃO DO ITEM: Manutenção de Elevadores 

III. UNIDADE DE EXECUÇÃO e QUANTIDADES A EXECUTAR:  Conforme Item 4 do TR 
IV. LOCAL de PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Fortaleza, CE, conforme tabela abaixo:
	Local
	Prédio
	Endereço
	Bairro
	Qtd. de Elevadores 

	TRT
	Sede
	Av. Santos Dummont, 3384 
	Aldeota
	01 Plataforma PPNE

	TRT
	Anexo I
	Rua Des. Leite Albuquerque, 1.077
	Aldeota
	02 Elevadores

	TRT
	Anexo II
	Rua Vicente Leite, 1.281
	Aldeota
	03 Elevadores

	FAN 
	Ed. Manoel Arísio
	Av. Duque de Caxias, 1.150
	Centro
	02 Elevadores

	FAN
	Ed. Anexo 
	Av. Tristão Gonçalves
	Centro
	01 Plataforma PPNE

	FAN
	Ed. Dom Helder 
	Av. Tristão Gonçalves, 912


	Centro
	04 Elevadores 


2.1 Informação acerca do serviço a ser licitado: Trata-se de serviço comum nos termos do art. 1° da Lei 10.520/2002.

2.2 JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.2.1 Com o uso intensivo dos elevadores deste Regional, torna-se imprescindível a manutenção preventiva e corretiva, bem como o fornecimento de peças e acessórios básicos, preferencialmente originais, ou similares que atendam as mesmas especificações das peças originais. Os serviços deverão ser executados por empresa que disponha de mão-de-obra especializada, empregue peças preferencialmente originais e equipamentos específicos, visando à realização de um trabalho seguro, confiável e que atenda prontamente às necessidades oriundas do ritmo de trabalho a que os elevadores estão submetidos.
2.2.2 Esta contratação se faz necessária ainda em atendimento aos artigos, 186, 187, 667, 927 e 1348 do código Civil, assim como a Lei Municipal 9913 de 16 de Julho de 2012.
2.2.3 A execução de serviços e Fornecimento de peças serão de responsabilidade da Contratada, sem ônus adicionais à contratante pelos seguintes motivos: 
a) Urgência na execução destes serviços sob pena de comprometer a acessibilidade e segurança física dos usuários; 
b) Dificuldade na atribuição de responsabilidades em caso de defeitos (falha na manutenção preventiva e corretiva ou defeito intrínseco da peça);
c) Ausência de parâmetros oficiais (tabelas SINAPI, SEINFRA etc.) para comparação de preço das diversas peças e componentes podendo ocorrer sobrepreço no caso de aquisições avulsas;
d) Inexistência de local adequado para o armazenamento de peças e componentes; 
e) necessidade de grande quantidade de itens (ativos imobilizados) em estoque para atender aos diversos sistemas existentes;
f) Tempo superior a 20 dias para o fornecimento de materiais através de Sistemas de Registro de Preços, ou aquisição direta. 
g) Elevada quantidade de itens e especificações de menor valor financeiro, porém alto impacto no funcionamento dos elevadores. 
2.2.4 A preferência por peças originais se faz necessária para garantir a manutenção das características originais do equipamento, evitando assim, adaptações e incompatibilidade entre peças e componentes que possam alterar seu funcionamento. Eventualmente, peças não originais poderão ser aceitas, caso o Responsável Técnico comprove através de especificações técnicas detalhadas que as peças são plenamente compatíveis. 
2.2.5 A exigência de que a contratada possua escritório local na região metropolitana de Fortaleza, visa garantir a plena execução das obrigações contratuais. Por se tratar se serviço continuado é fundamental que a Contratada mantenha uma estrutura local capaz de garantir, entre outras coisas: 
a) Capacidade de deslocamento de equipe técnica para atendimentos emergenciais;
b) Reuniões periódicas entre a Fiscalização e os prepostos da área administrativa e responsável técnico da Contratada;

c) Acompanhamento efetivo dos serviços executados, através da supervisão pelo responsável técnico, garantindo maior qualidade nos serviços prestados;

d) Proporcionar a estrutura de trabalho mínima para os técnicos tais como: controle de Jornada laboral, PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos), PCMSO, segurança do trabalho, entre outras boas práticas de trabalho evitando a precarização da subcontratação excessiva, além dos limites estabelecidos para a contratação;

e) Garantir uma rede de apoio técnico e logístico efetiva para a prestação do serviço, reduzindo o tempo de atendimento e promovendo maior qualidade na prestação contratual;

2.2.6 Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e Decreto nº 10.024/2019.

2.3 JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista tratar-se de itens similares, de mesma natureza, localizados no mesmo município, promovendo assim uma maior eficiência na contratação e economia de escala.

2.4 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  Conforme Resolução CSJT Nº 310/2021 -   Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho
2.4.1 Nos contratos de prestação de serviços, deve-se obedecer às normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho, fornecendo aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços e fiscalizando o seu uso, conforme consta da Norma Regulamentadora TEM nº 06.

2.4.2 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

2.4.3 Elaborar e implementar o PGR (Programa de Gestão de Riscos) e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE; 

2.4.4 Utilizar peças e componentes de reposição certificadas pelo Inmetro, de acordo com a legislação vigente

2.4.5 Nos contratos de manutenção de elevadores, a contratada deve utilizar produtos que economizam energia, atendendo ao critério da eficiência energética, preconizado pela Resolução CNJ ne 400/2021

2.4.6 Para execução dos serviços, a contratada deverá utilizar produtos de limpeza, lubrificação anfiferrugem, dentre outros, menos ofensivos, conforme previsto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 01/2010, que estabelece como possível critério de sustentabilidade que os bens sejam constituídos por material atóxico e biodegradável.

2.4.7 A contratada deve efetuar o descarte de peças e materiais em observância à politica de responsabilidade socioambiental adotada pelo órgão, procedendo ao recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva, bem como de resíduos de logística reversa de acordo com o programa de coleta seletiva do órgão em observância ao Decreto nº 5940/2006.

2.5 OUTRAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

2.5.1 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo serviços realizados em Oficinas especializadas, tais como: reparo de placas eletrônicas, recuperação de motores e serviços de usinagem em peças mecânicas. 

2.5.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

3. DEFINIÇÕES TÉCNICAS

3.1. Manutenção: Conjunto de atividades exercidas com o objetivo de assegurar plena capacidade e condições de funcionamento contínua e confiável dos elevadores objeto deste Termo de Referência.

3.2. Manutenção preventiva: Conjunto de ações programadas, desenvolvidas sobre um equipamento ou sistema, efetuadas dentro de uma periodicidade, através de inspeções sistemáticas, detecções e medidas necessárias para evitar falhas.
3.3. Manutenção corretiva: Manutenção não programada realizada para corrigir defeitos ou falhas no funcionamento dos sistemas ou equipamentos.

3.4. Programa de Manutenção: Plano de trabalho elaborado para cada tipo de equipamento ou para cada sistema, segundo determinada tecnologia, com discriminação pormenorizada dos serviços de manutenção e suas respectivas etapas, fases, seqüências ou periodicidade e com previsão das atividades de coordenação para execução desses serviços. 
4. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
4.1. Especificação técnica dos serviços:   Serviços de manutenção preventiva e corretiva, de forma contínua, com fornecimento de peças e acessórios preferencialmente originais, ou compatíveis que atendam as mesmas especificações dos equipamentos a que se destinam, em 11 (onze) elevadores e 02 (duas) Plataformas de acessibilidade (conforme especificações acima), consistindo suas edificações e acessórios em casa de máquinas, caixas, poços e pavimentos, sendo:
4.1.1. Manutenção preventiva – Será realizada, no mínimo, uma inspeção mensal, independentemente de solicitação por escrito pela Contratante, após aprovado programa de manutenção e cronograma pelos Fiscais do Contrato, por pessoal especializado, nos equipamentos das casas de máquinas, caixas, poços e pavimentos, incluindo os componentes elétricos/eletrônicos e mecânicos dos elevadores, procedendo à execução de testes, medições, lubrificação geral, limpeza, ajustes e regulagens que forem necessárias, afim de proporcionar um funcionamento eficiente, seguro e econômico, apresentando relatório detalhado dos serviços e possíveis defeitos reparados. 
4.1.1.1. Deverá ser entregue mensalmente um relatório de manutenção preventiva para cada elevador contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a. Hora, Data e local da execução dos serviços;

b. Relação dos procedimentos executados na ocasião da manutenção preventiva;

c. Relação de peças/serviços pendentes, caso existam;

d. Relação de peças substituídas;

e. Relatório Fotográfico dos equipamentos (Casa de Máquinas, Fosso, Quadros de Comando, Motores e demais componentes pertinentes);

f. Observações Gerais;

g. Informação acerca da Liberação ou interdição do elevador.

h. Nome dos técnicos envolvidos na execução dos serviços

i. Assinatura do responsável Técnico 

4.1.1.2. Programa mínimo de manutenção preventiva dos equipamentos: O conjunto de procedimentos listado a seguir impõe um limite mínimo para a execução da manutenção preventiva, não excluindo outros procedimentos e serviços necessários ao pleno funcionamento e segurança dos equipamentos. Adicionalmente, deverão ser observadas boas práticas de manutenção, recomendações e exigências dos fabricantes dos equipamentos e as normas Técnicas aplicáveis, em especial a Norma NBR NM 207/99. 
 a) Mensalmente: 

- Manter todo o sistema em boas condições de funcionamento e segurança;

- Verificar os cabos de tração como fator de segurança;

- Igualar as tensões dos cabos de tração; 

- Verificar se os cabos estão lubrificados;

- Verificar alinhamento das polias;

- Verificar a distância entre o contrapeso e o amortecedor do poço;

- Verificar as corrediças das guias ou roldanas dos cursores, assegurando uma operação silenciosa e manutenção das guias adequadamente lubrificadas;

- Verificar as pressões das molas do freio eletromagnético bem como os contatos elétricos deste último;

- Eliminar todo o resíduo de graxa/óleo da superfície de contato do tambor do freio;

- Ajustar folga excessiva entre as sapatas e o disco do freio, em suas superfícies de contato;

- Verificar desgaste das peças substituíveis dos freios eletromagnéticos;

- No quadro de comando:

Verificar fixação dos contactores e ligações;
Verificar fixação dos blocos auxiliares;

Eliminar poeira existente interna e externamente;

Verificar placas, microprocessadores ou painéis eletrônicos completos do controle e do despacho;

Monitorar falhas através de interface homem/máquina;

Efetuar atualizações de software e hardware quando necessário;

Verificar e limpar interfones, botoeiras de comando e lanternas usando produtos recomendados pelo fabricante;

Efetuar entrada e saída de dados através de comunicação com o inversor do quadro de comando por meio de equipamento adequado;

- Verificar e ajustar nivelamento dos carros nos andares;
- Verificar e ajustar barras de segurança anti-esmagamento de portas e mecanismos de acoplamento à máquina operadora de porta. Lubrificá-los;

- Remover poeira sobre barras, roldanas, contatos, soleiras e lubrificar onde necessário;

- Conferir funcionamento dos botões de chamadas e display indicadores de direção;

- Verificar e ajustar operadores de porta;

- Substituir luminárias e reatores no interior das cabinas quando necessário;

- Corrigir funcionamento das botoeiras e display indicadores das cabinas (coluna totem) substituindo placas, teclas sensitivas, luzes, intercomunicadores luzes de emergência, comando de abrir e fechar portas, inclusive em caso de dificuldade na visualização e identificação dos botões;

- Verificar funcionamento dos indicadores de posição e direção (sonoro e luminoso);

- Corrigir funcionamento nas barras de proteção eletrônica;

- Limpar as faces internas das portas, aplicando produtos recomendados pelo fabricante;

- Fazer todos os ajustes necessários na porta de cabina e contatos;

- Remover lixo em toda a extensão das soleiras;

- Proceder à limpeza geral das barras articuladoras e aplicação de óleo fino nas articulações;

- Limpar os componentes do forro em aço e acrílico;

- Fazer lubrificação dos ventiladores/exaustores e substituir buchas quando necessário;

- Verificar funcionamento dos intercomunicadores das cabinas com a portaria e casa de máquinas;

- Verificar ruídos anormais no interior da cabina em movimento e eliminar vibrações e/ou trepidações da mesma. O teste de conforto da cabina deverá ser efetuado por meio de sensor adequado (maleta Eva ou similar);

- Remover poeira nas guias e estrutura do contrapeso e aplicar fina camada de querosene nas partes metálicas;

- Corrigir folga excessiva entre as corrediças deslizantes do carro;

- Efetuar limpeza completa do poço;

- Verificar funcionamento dos limites de fins de curso;

- Verificar aperto das porcas das bases dos amortecedores;

- Limpar e lubrificar polia tensora do regulador de velocidade;

- Limpar e ajustar cabos do limitador de velocidade.

b) Semestralmente:

- Limpar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias das cabinas e de contrapeso;

- Verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos carros a plena carga, meia carga e vazio;

- Realizar teste simulado dos dispositivos do freio de segurança dos elevadores e acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme;

- Testar os amortecedores dos carros e contrapesos;

- Verificar o estado geral das correntes de compensação;

- Verificar as máquinas de tração quanto a vibrações, ruídos, aquecimentos e fixações às bases.

- Escovação e Lixamento das cabines, se necessário, a critério da Contratante.

c) Anualmente

- Emitir Relatório de Inspeção Anual (R.I.A) circunstanciado, elaborado e assinado pelo responsável técnico, contendo fotos e descrição detalhada do estado de conservação de cada elevador, apontando as conformidades e não conformidades de acordo com as normas vigentes.

Todas as verificações deverão ser acompanhadas das devidas correções quando constatado qualquer deficiência ou desgaste considerável.
4.1.2. Manutenção corretiva – Serviços de regularização das anormalidades de funcionamento procedendo à substituição e/ou reparos às suas expensas, segundo critérios técnicos, dos componentes eletrônicos, elétricos e mecânicos necessários, liberando os equipamentos em condições normais e seguras de funcionamento. Os serviços de manutenção corretiva ocorrerão a cada solicitação de assistência técnica feita por algum dos fiscais do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos, contados da solicitação de assistência técnica:

a) Máximo de 30 (trinta) minutos para o atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes.
b) Máximo de 02 (duas) horas para início do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva.
c) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a conclusão dos reparos e liberação em condições normais de funcionamento.

4.1.2.1. Para atendimento aos chamados para manutenção corretiva e demais solicitações, a contratada deverá manter em seu estabelecimento pronto atendimento telefônico e por correio eletrônico. A cada solicitação de assistência técnica, a contratada deverá abrir uma Ordem de Serviço contendo data e hora, para efeito de controle dos prazos a que se refere o item acima. 
4.1.2.2 O encerramento da Ordem de Serviço somente será efetuado formalmente através de apresentação de formulário próprio de atendimento padrão contendo o número da Ordem de Serviço, a hora da abertura, campo em branco para preenchimento da hora da chegada ao local da execução dos serviços pelo Fiscal do Contrato, situação em que se encontrava o equipamento na hora da chegada, as medidas adotadas, peças e materiais utilizados e a situação final de funcionamento do equipamento que gerou a abertura da Ordem de Serviço.

4.1.2.3. A contratada deverá manter em seu estabelecimento serviços de emergência durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, destinado ao atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes, bem como para o atendimento de chamados para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores. 
4.1.2.4. Quando for necessário a aquisição de peças, não disponíveis no mercado local, para prestação dos serviços relativos à manutenção corretiva, o prazo máximo para conclusão dos serviços será de 72 (setenta e duas) horas contados da abertura da ordem de serviço, mediante justificativa da contratada.   
4.1.3. Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências do Tribunal ou Fórum Autran Nunes, o procedimento de retirada dos equipamentos ou componentes das dependências para reparos será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em outro centro.

1.1.1.  FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS: A reposição de peças abrange todos os componentes, peças e insumos existentes nos elevadores, incluindo máquinas, limitadores de velocidade, botões de chamada, display, quadros de comando, relés, sensores, placas eletrônicas, componentes eletrônicos, componentes mecânicos, estéticos e todos os demais itens necessários ao pleno funcionamento dos elevadores, devendo ser fornecidos e instalados sem ônus adicional a CONTRATANTE.
1.1.1.1. Diagnosticados desgastes, falhas ou defeitos, durante a manutenção preventiva ou corretiva, que imponham a necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá efetuar a troca imediatamente após o diagnóstico de falha ou desgaste, sem necessidade de comunicação prévia à Fiscalização. 

1.1.1.2. A substituição de materiais e peças dar-se-á somente por novos, originais ou compatíveis com os existentes, não sendo aceitas as que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização. 
1.1.1.3. As peças substituídas, devidamente relacionadas deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato por ocasião da prestação dos serviços.
1.1.1.4. A utilização de peças similares ou compatíveis estará condicionada ao atendimento das condições estabelecida no item 5.7.13
1.1.2. A Contratada se obriga a manter escritório local, na região metropolitana de Fortaleza de forma a cumprir integralmente os prazos e demais obrigações contratuais de forma célere e eficaz. 
1.1.2.1. A Contratada deverá comprovar possuir à estrutura local adequada à prestação do serviço em até 30 dias após a assinatura do contrato.
1.1.2.2. Deverão ser comprovados, no mínimo, os seguintes quesitos:

a) Endereço na região metropolitana de Fortaleza/CE;

b) Frota de veículos com logomarca e identificação da contratada;

c) Contrato de trabalho dos funcionários designados para os atendimentos da contratação;
d) PGR e PCMSO dos funcionários designados para os atendimentos da contratação;
5. DADOS COMPLEMENTARES
5.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. A licitante vencedora deverá, quando da apresentação da proposta escrita, apresentar preço individualizado mensal dos serviços de manutenção por equipamento. (Item 4 deste termo de referência). 

5.2. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados, sem ônus adicionais para o TRT 7ª Região - Anexos I e II, na Av. Santos Dumont, nº 3384 - Aldeota, Fortaleza - CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 18:00 horas; e no Fórum Autran Nunes (Ed. Manoel Arísio de Castro e Edifício Dom Helder), respectivamente, na Av. Duque de Caxias, nº 1150 e Av. Tristão Gonçalves, 912  - Centro, Fortaleza – CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, preferencialmente, no horário entre 14:00 e 19:00. 
5.2.1 A contratada poderá executar serviços de ordem preventiva e corretiva fora dos dias e horários estabelecidos no item anterior, apenas nos casos excepcionais, mediante justificativa e solicitação aos fiscais do contrato. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados em conformidade com o disposto no item 4.1.2. 

5.2.2 A prestação dos serviços se iniciará após a emissão da Ordem de Serviço.
5.3. VISTORIA TÉCNICA
5.3.1  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria, nos seguintes locais: 

	
	Local
	Setor Responsável
	Endereço
	Contato para Agendamento

	1.
	TRT Sede – Aldeota
	Divisão de Manutenção
	Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1º andar, Fortaleza – CE.
	(85) 3388.9386 (85) 3388.9336

	2.
	Fórum Autran Nunes - Centro
	Setor de Manutenção do Fórum Autran Nunes
	 Av. Duque de Caxias, 1150 - Ed. Manoel  Arízio - 5º ANDAR
	(85) 3308.5959 (85) 3308.5960


5.3.2  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública 

5.3.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
5.3.4 A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
5.3.5 Em todos os casos a licitante deverá DECLARAR que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação: 
“DECLARO sob as penas da lei que a empresa _______________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________________ , com sede na _______ ____________________________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) ____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade ______________________________________ e do CPF ____________________________, tomou conhecimento das condições dos locais onde serão prestados os serviços objeto do Pregão Eletrônico nº __________________________, estando plenamente consciente da infraestrutura que tem à disposição assumindo totalmente a responsabilidade pelo serviço.”
5.4. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e ECONÔMICA-FINANCEIRA - Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação técnica;

e) qualificação econômico-financeira.
5.4.1 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante (no comprasnet) de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

5.4.2 Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:

a)
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b)
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c)
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d)
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e)
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f)
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

5.4.3 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a)
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b)
Comprovante de inscrição no Cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c)
Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS) e Municipal; 

d)
Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.4.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante vencedora da etapa de lances deverá apresentar:
a)   Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”, em que se comprove a execução de serviços de Manutenção de Elevadores com comando em sistemas VVVF;

b) Certidão de acervo técnico (CAT) expedida pelo CREA ou atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado naquela entidade, em que se comprove que executou ou está executando, pelo profissional indicado pelo licitante, serviços de Manutenção de Elevadores com comando em sistemas VVVF;
c) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

d)  O profissional indicado como responsável técnico deve constar na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA.
e)  A contratada, quando solicitada, deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;

5.4.5 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Para fins de comprovar a qualificação econômico- financeira, o licitante vencedor da etapa de lances, deverá apresentar:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

c)  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ------------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC =   ------------------------------;

Passivo Circulante

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%  (dez por cento)   do valor global estimado da contratação ou do item pertinente.
e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

5.5 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.5.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.

5.5.2 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

5.5.3 O gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº.08/2019, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

5.5.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

5.5.5 A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

5.5.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através da Divisão de Manutenção no telefone 3388 9336 / 9386.

5.5.7 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.6 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.6.1 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça e Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

5.6.2 Receber provisoriamente o serviço;

5.6.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

5.6.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

5.6.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

5.7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.7.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.7.2 Estabelecer, por ocasião da assinatura do contrato, o programa de manutenção e cronograma das atividades estabelecidas neste Termo de Referência a ser submetido a aprovação da contratante.
5.7.3 Iniciar os serviços contratados após a assinatura do contrato, conforme cronograma e plano de manutenção dos equipamentos aprovados pelos fiscais do contrato, devendo associar os mesmos aos métodos e procedimentos preconizados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, para conferir segurança a todos os usuários dos equipamentos em tela.
5.7.4 Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local.
5.7.5 Manter os equipamentos em condições normais de funcionamento e segurança, após realizados os reparos necessários.
5.7.6 Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, devidamente identificados, mediante o uso permanente de crachás e uniformes.
5.7.7 Remover, após a execução dos serviços, toda a sujeira decorrente da execução.

5.7.8 Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários.

5.7.9 Afixar em plaquetas no interior de cada uma das cabines dos elevadores e em local de destaque plaqueta metálica com nome da empresa mantenedora e telefone para eventuais chamados com tamanho da fonte legível a 2 metros de distância.

5.7.10 Efetuar testes de segurança conforme legislação em vigor e normas da contratada.
5.7.11 Fornecer, sem ônus adicionais para este Tribunal, todos os materiais e peças necessários à realização dos serviços de conservação, reparos, lubrificações, limpeza e demais materiais necessários ao pleno funcionamento dos sistemas.
5.7.12 Fornecer a seus técnicos todos os produtos, ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços.
5.7.13 Nos casos de peças e componentes defeituosos, a contratada fará a substituição por novos e preferencialmente originais, sem ônus adicional para contratante. 

a) Não serão aceitas peças ou componentes que apresentem qualquer indício de defeito parcial ou pré-utilização, inclusive remanufaturados ou recondicionados.
b) A utilização de peças e componentes não originais poderá ser admitida excepcionalmente, cabendo à CONTRATADA comprovar tecnicamente a total compatibilidade das peças com as originais, sem necessidade de adaptações, através de relatório elaborado pelo Responsável Técnico contendo as especificações técnicas detalhadas. A instalação só poderá ser realizada após autorização da Fiscalização

c) A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano que peças não originais causem ao demais componentes do elevador.
d) As peças de caráter estético, tais como: piso, forro, painéis de aço das cabinas, iluminação, espelhos ou similares podem ser de fabricantes usuais de mercado, mantendo-se a qualidade dos materiais existentes. Também deverão ser fornecidas sem ônus adicional a contratante.
5.7.14 O Prazo máximo para fornecimento de peças será de: 

a) 24 (vinte e quatro) horas contados da abertura da Ordem de Serviço, para aquisição no mercado local e;

b)  72 (setenta e duas) horas contados da abertura da Ordem de Serviço, para aquisição fora mercado local, sujeito à comprovação.
5.7.15 A Fiscalização do contrato poderá, a seu critério, exigir a substituição da peça ou componente que julgue desgastado ou defeituoso nos termos do item 5.7.13 
5.7.16 Apresentar certificado de treinamento da equipe técnica nos modelos de elevadores objeto deste Termo de Referência, sempre que solicitado pelo Contratante.
5.7.17 Providenciar a imediata substituição, ante expressa manifestação dos fiscais do contrato, de qualquer de seus técnicos ou empregados encarregados pela execução dos serviços, que não apresentarem a necessária qualificação técnica para a execução do serviço.

5.7.18 Atender ao chamado do contratante nos prazos elencados no item 4.1.2.
5.7.19 Efetuar, no mínimo anualmente, inspeção nos elevadores, expedindo Relatório de Inspeção Anual – R.I.A. (anexando os relatórios semestrais de manutenção preventiva e corretiva, relatórios fotográficos, juntamente com exames e testes realizados durante o ano), elaborado e assinado pelo responsável técnico, que fará o respectivo registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA.

5.7.20 Entregar ao Contratante o R.I.A. acima referido, com sua ART respectiva, para a pronta exibição à fiscalização dos órgãos competentes, sempre que solicitado. 

5.7.21 Registrar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE, até 10 dias após a assinatura do contrato, documento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços de manutenção objeto deste Termo de Referência.  
5.7.22 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
5.7.23 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional.
5.7.24 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
5.7.25 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.
5.7.26 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

5.7.27 Aceitar a glosa ou suspensão do valor referente a prestação do serviço de manutenção no elevador, durante o período em que o equipamento for retirado de operação ou tenha seu uso suspenso temporariamente, durante a execução de obras, modernização ou outra motivação, a critério da contratante.

5.7.28 Atender aos critérios de sustentabilidade descritos no item 2.4
5.7.29 Indicar formalmente (mediante comunicação escrita) PREPOSTO e substituto eventual, para gestão administrativa do contrato;

5.8 PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
5.8.1 O objeto deste certame será recebido mensalmente, em duas etapas:
a)  Provisoriamente, pelos FISCAIS DA CONTRATAÇÃO, em até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Nota Fiscal referente ao serviços prestados no período. Deverá ser entregue  junto com a Nota Fiscal, a documentação relacionada no item5.9, e dos relatórios de manutenção preventiva e corretiva conforme item 4.1.
b) Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo GESTOR DO CONTRATO, com base na verificação do trabalho feito pelos fiscais e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto alínea “b” do art. 73 da Lei nº. 8.666/93. 
5.8.2 Caso haja alguma documentação, de responsabilidade da contratada, pendente, irregular ou vencida o prazo estabelecido anteriormente será interrompido até sua regularização.

5.8.3 O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência, verificados posteriormente.

5.9 FORMA DE PAGAMENTO: 

5.9.1 O pagamento será efetuado, MENSALMENTE, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento do documento fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
5.9.2 No caso de a CONTRATADA não possuir unidade econômica em Fortaleza/CE, deverá apresentar ao CONTRATANTE, a cada prestação de serviço, juntamente com as notas fiscais de serviços, declaração anexa a este Termo, sob pena de incidir retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviço para o Município de Fortaleza/CE quando se aplicar a regra geral de incidência (local do estabelecimento prestador). 

5.9.3 A apresentação da declaração de que trata o item ANTERIOR pela CONTRATADA poderá ser dispensada pelo CONTRATANTE após análise do primeiro pagamento pela Divisão de Orçamento e Finanças.

5.9.4 A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter atualizado o autocadastro no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira  da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT), nos termos previstos no ATO TRT7.GP nº 56, de 23 de março de 2022, disponível em https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4885&Itemid=1258 (ou através do caminho  www.trt7.jus.br > Serviços > Outros > SIGEO – Execução Financeira.) 

5.9.5 Os documentos fiscais deverão ser enviados por meio do SIGEO-JT. 

5.9.6 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela veracidade, conformidade e eventuais correções das informações registradas no referido sistema, assumindo o ônus por quaisquer prejuízos decorrentes de erros ou falhas quanto aos dados e documentos informados, inclusive perante à Receita Federal do Brasil (RFB) e demais órgãos da Administração Pública. 
5.9.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.9.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.9.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.9.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

a)  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.9.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

5.9.12 No Caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura. 

5.10 DO REAJUSTE

5.10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
5.10.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, quando for o caso.

5.10.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

5.10.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo, quando for o caso.

5.10.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.10.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.11  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
5.11.1 O atraso injustificado no atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para caso de acidentes (item 4.1.2, alíneas “a” deste Termo de Referência) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) a cada fração igual ou inferior a 15 (quinze) minutos, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso, limitado a 20% do valor mensal do item, por ocorrência.

5.11.2 O atraso injustificado no início da prestação do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento ou na conclusão dos reparos (item 4.1.2, alíneas “b” e “c” deste Termo de Referência) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso, limitado a 20% do valor mensal do item, por ocorrência.

5.11.3 Além das sanções previstas acima, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato. 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada. 

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal da contratação, para os demais casos de descumprimento às obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

5.11.4 As sanções previstas no item anterior, subitens “a”, “e”, “f” e “g”, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com aquelas de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

5.11.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

5.11.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

5.11.7  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

5.11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

5.11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

5.11.10 A aplicação de sanções previstas neste instrumento, realizar-se-á em processo administrativo e assegurará contraditório e a ampla defesa à Contratada, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

5.11.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

6  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
7 DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 
8 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Planilha de Formação de Custos, em anexo.
8.1 Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
9 REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados sob o regime de Preço Global
10 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES:  Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro 2024, referente ao contratado em 2023. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício 2024 e exercícios subsequentes dependerá de eventual prorrogação contratual. 
11 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 – LGPD

11.1 Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709

 HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.709-2018?OpenDocument" \n _top
, de 14 de agosto de 2018 –

 HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.709-2018?OpenDocument" \n _top
 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

 HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.709-2018?OpenDocument" \n _top
, o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
b. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
c. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;

d. Eventualmente, as partes podem ajustar que a CONTRATADA será responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes do item C acima;
e. Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;
f. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais disponibilizados pela CONTRATANTE e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
11.2 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

11.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato.

11.4 A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo;

11.5 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE quando receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas da CONTRATANTE ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

11.6 O “Encarregado” ou “DPO” da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

11.7 A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto (DPIA), conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

11.8 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI, bem como Capítulo VII e Seção I do capítulo VIII da LGPD.

12 São anexos a este TR:

ANEXO I – Especificação Técnica Complementar Elevadores Ed. Dom Hélder 

ANEXO II – Valor Estimado da Contratação


ANEXO III – Modelos de Declarações

Fortaleza, 15 de junho de 2023
André Luiz Firmino Gonzaga
Diretor da Divisão de Manutenção 
ANEXO I

Informações técnicas sobre os elevadores da sede do Fórum Autran Nunes – Ed. Dom Helder Câmara

	Descrição
	Equipamentos

	Uso
	Passageiros

	Fabricante
	Atlas Schindler

	Quantidade
	Três
	Um

	Tipo de Cabina
	Neo Lift

	Tipo de máquina de tração
	W163

	Localização das máquinas
	Em cima (casa de máquinas)

	Velocidade
	1,5m/s

	Diâmetro cabo de tração
	9,5mm

	Aparelho seletor
	ASDI

	Tipo de comando
	Excel (BB)

	Tipo de controle
	CA VS (não vetor)

	Limitador de cabina
	GBP/GR

	Freio de segurança cabina
	GK1W

	Guias da cabina
	T70

	Guias do contrapeso
	5C62

	Operador de porta cabina
	SELCOM

	Abertura porta cabina
	800mm

	Tipo de porta de cabina
	Duas folhas, abertura lateral

	Botão de cabina
	Neolift

	Sinalização de cabina
	IPM

	Tipo de porta de pavimento
	Duas folhas, abertura lateral

	Botoeira de pavimento
	ORNATA

	Potência do motor
	15cv

	Tensão de rede
	380V

	Número de passageiros
	10

	Capacidade
	750Kg

	Quantidade cabos de tração
	04

	Comprimento cabos tração
	117m
	118m

	Percurso
	41,5m
	48,9m

	Número de paradas
	10
	12

	Número de entradas cabina
	01


